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CIRCULAÇÃO INTERNA

t'lineração e Terras Indígenas na Amazônia

(texto apresenEado no Semlnário Amazônia, CIl"lI , Brasília, L a 4 set.86)

Carlos A. Ricardo
e

Gerôncio Rocha
(Grupo de Estudos CEDI/CoNAcE)

Ap re sentaÇao

A questão da mineração em terras indígenas no Brasil envolve um conjunto conl-

plexo de inLeresses (dos próprios povos indígenas, de empresas privadas e es-

tatais, de garimpeiros e empresários dos garimpos) em disputa direta ou indi-
reta pelo controle, de fato e/ou de direito, das possibilidades de exploração

econômica do sub-solo. Esta luta ttpelo lado de baixo do chãottr Quâs€ sempre

marcada por conflitos violentos, se reproduz, metamorfoseada, em foros insti
tucionais oficiais e não oficiaís.

Atualnrente, a artj-cuIação entre esses dois planos da questão se mostra mais

visível, dado o contexto das discussões relativas à reformulação do arcabouço

jurídico que a informa e regulamenta (como, por exemplo, a reformulação do Có

digo de l4ineração, a regulamentação do dec.88.895 e as diferentes propostas

para a nova Constituição).

Aproveitando-se dessa oportunidade, por assim dízer, o Grupo de Estudos CEDI/

CONAGE, formado por antropólogos e geó1ogos, tem recolhido informações de fon

tes impressas e de pesquisas de campo, na tentativa de mapear e analisaÍ a

configuração, interesses e polÍticas dos diferentes atores sociais nesse cam-

po.

Nesse sentido, dispendemos vários meses de trabalho investigando e analisando

os interesses empresarials pela exploração mlneral em terras indígenas, Que

resultaTam no dossiâ EMPRESAS DE MINERAÇÃO E TERRAS INDÍGENAS NA A]',IAZONIA (SP,

abril de 1986, 57 pgsr corr carEogramas em anexo) e, recám comeÇamos mapear os

garimpos (em terras indÍgenas, de indígenas ou com alguma participação de in-
dígenas). Também montamos um pequeno sistema de coleta e classificação de in-
formações - incluj-ndo documentos avulsos e períodicos, às vezes de circulação
restrita, de fontes oflclais e prÍvadas - que permite um acompanhamenEo dos

debates (internos e públ1cos) sobre a questão.

O texto que ora apresentamos a este Seminário é um resumo indicativo do es-
tágio atual desses estudos, colocado à disposição de todos aqueles que apo-

iam as lutas dos povos indígenas por di-reitos permanentes.

Mas antes de entrar dÍ-retamente na questão da mineração em terras indígenas
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seria importante dar uma mlrada maÍs geral a respelto do tema para o conJunto

da Amazônia.

II PotencÍal Mineral. Interesses EconômÍcos e PolÍtica Mineral na Amazônia

I Potenclal

As prÍncipals descobertas de ocorrânclas e Jazldas minerais na Amazônía foram

realízad.as no perÍodo de L967-1977.

En it977, como resultado de programas sisternáticos de. pesqulsa das multlnacÍo-
nais Union Carblde e United States Steel, foram descobertas as fabulosas jazi
das de ferro dos Carajás e de manganôs (sereno e buritirama). O impacto des-
tas descobertas coincide com a decretação do novo Cóaigo de MÍneração (D.L.n9

227, de 28.02.1967) que abre possibilidades lllmltadas aos mlneradores para

grandes investlmentos. A partir daí, os programas de pesquisa mineral foram

acelerados, cabendo às multinacionaÍs a busca de ttalvostt e às estataís os pro-
jetos regionais de mapeamento geológtco: Projeto RADAMBRASIL (DNPM) e os pro-
jetos de mapeamento e pesquisa da CPRM e D0CEGEO (CVRD), do Ministério de Mi-
nas e Energia.

As princlpais jazidas e ocorrâncias minerals da Amazônia estão apresentados

no Quadro 1.
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Destacam-se:

1) a ProvíncÍa Mineral de Carajás, considerada a maÍor do mundo, com grandes
jazidas de ferro, manganês, cobre e alurnÍnio e reservas potenciais de ní-
quel, estanho, ouro, chumbo e zinco;

2) a província estanífera de Rondônia e a jazíd,a de estanho de Pitinga (AI,I) ;

as reservas de ouro, em dezenas de campos de garimpo.

A potencialidade mineral da Amazôn1a deve ser bemmaior do que o revelado pe-
1o quadro atual. No período de 1977-L986, os programas governamentais de le-
vantamentos básicos foram pratÍcamente interrompldos (a priorÍdade do governo

passou a ser a exploração das grandes jazidas descobertas), gerando uma semi

-estagnação do conhecimento mineral da região. Agora, segundo o anúncio do go

verno, serão retomados, a partlr de 1987, os programas de mapeamento sistemá-
tico nas áreas mais promissoras da Amazônia.

I Interesses

Mais de 700 mil quilômetros quadrados (cerca de l4Z da área da Amazônia Legal),
correspondendo praticamente a todas as áreas favoráveis à ocorrôncia de minó-
rios estão bloqueadas e loteadas pelas empresas de mineração, de acordo com

dados do DNPI,I.

QUADRO 2:

Áreas oneradas com alvarás de pesquisa e concessões minerais na Amazônj-a

UF

Rondônia

Acre

Amazonas

Roraima

Para

Amapá

MaEo Grosso*

Goiás *

Maranhão *

TOTAL

Fonte: DNPM, f.ev . 186

* Obs.: dados de toda a área do Estado. .03.

ALVARÃS (A)ABSOLUTA

Á R E A (k')

CONCESSÕES (B) TOTAL (A + B) Z ONERADA

243.044

t52.589

L. s64 .44s

230.L04

t.248.042

L40 .27 6

881.001

642.092

328.663

5L.5L2

98

99. 848

l-4.997

287 .815

34.772

148.686

86. 199

26.023

6.7t3

]-54

725

727

136

2.24L

L.709

0'2

53.7 53

98

101.557

L4.997

294.528

34.926

j.49 .4Lt

86.926

26.L59

22,12

0, 06

6 ,49

6,52

23,60

24,90

L6,96

13,54

7 ,96

5 .432.936 7 49 .950 L2.40s 7 62.35s 14,04



O segmento dos minerais rnetá1ícos concentra o maior lnteresse de realização
do capÍtal, abrangendo os mlnárlos de ferro, cassiterita, bauxita, ouror co-
bre, manganôs, cromita, zinco, nióbio, tungstânio, prata, chumbo e terras ra-
ras. Nele, a participação das empresas na produção mineral apresenta o seguin
te perfí1: capital estrangeiro: 43,82; estatal: 31,L2; prívado nacionaLz25,lZ
(Revista Brasil Mineral, n9 29, 1986).

O btoqueio e loteamento de extensas áreas da Amazônia para exploração mineral
é liderado pelas estatais CVRD e CPRI"I e pelas multinacionai-s BP, BRASCAN e An-

glo-American. Dentre as empresas prlvadas nacionais destacam-se a Paranapanema

e a Brumadinho (ouro e cassiterita) e o grupo Antunes (manganôs e bauxita); no

ta-se, ainda, a entrada de empresas construtoras de São Paulo, em busca do

ouro.

QUADRO 3:

15 principals grupos econômÍcos com interesse mineral na Amazônia

sequndo a o em do capital

1.

)

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

t2.

13.

74.

15.

GRUPO

CVRD

CPRM

Paranapanema

Brumadinho

Andrade Guti-errez

Antunes

Camargo Correiá

British Petroleum

Brascan

Anglo-American

Utah - GE

INCO

Royal D.P.She11

St. Joe

Rio Tinto Zinc

Brasil

Brasil

Brasll

Brasil

Brasl1

Brasl-1

Brasil

Inglaterra

Canadá

Áfrlca do Su

E.U.A.

Canadá

Holanda

E.U.A.

Inglaterra

Obs.: Os núrneros são globais, podendo incluir áreas fora da Arnazônia

Fonre: DNPM/PROGEO, 28.02.86

O grande número de alvarás concedldos às multinacionals confere-lhes um enorúe

poder na definição dos rumos e do rÍtirno da exploração mÍneral, pois, na maio

ria dos casos, tratam-se de netais estratégicos para os paÍses desenvolvidos.

ORIGEM N9 DE
EMPRESAS

PEDIDOS DE
PESQUISA

ALVARÁS CONCESSÕES
DE LAVRA

TOTAL
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I A corrida ao ouro

Há 10 anos a Amazônia é o palco de um novo "ciclo do ouro" no Brasil. Cerca de

300.000 homens, na quase totalidade de origem camponesa, buscam trabalho (san-
zonalmente' na maioria das vezes) ern dezenas de pontos e campos de garimpo clÍs
seminados em toda a área.
Não há dados preci-sos sobre a produção real de ouro; estÍma-se que seja da or-
dem de 100 toneladas/ano, com um alto índice de evasão.

Produçao oficial de ouro no perÍodo 1983-1985, em quilogramas.

ANO MINAS GARIMPOS GARIMPOS (7") TOTAL

1983

1984

198s

6.L96

6.6s5

8.324

47.488

30. 563

2L.725

88,45

82,11

73,24

53.684

37.2L8

30. 049

Fonte: DNPM - CACEX - CIEF, 1986

o quadro atual da exploração de ouro revela os seguintes aspectos:

. a produção das empresas tende a crescer nos próximos anos em virtude da en-
trada de novas minas em operaç:ão e da intensificação das pesquisas dos gran-
des grupos econômicos (principalmente Paranapanema, BP e Anglo-American).

. a queda da produção ofÍcial dos garlmpos vem sendo atrlbuida à estagnação de

Serra Pelada e ao decróscimo geral de rendlmento dos gariurpos. Outros aflr-
mam que a evasão está aumentando

. cresce a presenga e organtzação dos chamados empresários do garimpo.

. recrudesceram' em 1986, os conflitos empresas x garimpos. Garimpeiros acossa
dos, na faixa de fronteira, estão trmigrandotr em massa para a Guiana Francesa
e a Venezuela.

I Política Mineral e Dependência

A moderna produçâo mineral no Brasil vem se desenvolvendo nos últimos 20 anos

segundo um esquema trlpartite - estatais, multÍnaclonais e empresas privadas
nacionais - cujo objetivo maior á o aumento da produção mineral voltada para a
exportação. Desde L967, com a reformulação do Código de Mineração, o Governo

abriu as concessões de pesquisa e lavra às empresas nacionais e estrangeiras ,

indistintamente. Ao mesmo tempo, por meio da política econômicar passou a ofe-
recer vantagens e atratí-vos para o grande capital, sob a forma de redução de

impostos, energia elétrica subsldiada e obras de infraestrutura. Isto permitiu
a proliferação de subsidiárias das multinacionals que passaram a controlar boa

parte dos recursos minerals, a1ém de se apropriarem de grandes extensões de

terra.

A consolidação desta polÍtlca deu-se a partir de 1980, com o II Plano Mestre
Decenal de Recursos Minerais, que recomenda a dlminuição do esforço de pesqui
sa geológÍca básica, dando prloridade à exploração das j azíd,a.s já descoberras.

Em verdade, trata-se de um'rmodelo" que atende às necessidades de garanti-a de

suprimentos dos países desenvolvidos e que coloca o terri-tório brasileiro como

. os.



um lugar privilegiado para a reallzagão do capital.

A nÍvel continental, as multinacionai-s, poÍ meio de oligopólios, vâm exercendo
o controle sobre os produtos naturais básicos (minários e produtos agrÍcolas),
com grande capacidade de assoclação com as estatais dos países produtores. No

Ilras1l, o capital estrangeiro derém a malor partlcipação na produção mlneral ,

com 372 do total em 1983. Em seguida, vem o capÍ-tal privado nacional, com 342
e o estatal, com 297". Se considerarmos que o forte das rnultinacionais está na

comercializa teremos uma idála melhor do grau de apropriação dos recursos
minerais do País.

O lugar do Brasil no cenárí-o internacional nâo deverá ser alterado no governo
da ttNova Repúblicatt: á o de promover a expansão das exportações de bens nrine

rais para suprlr os países desenvolvidos. Aínda que, parclalmente, estes bens

sejam transformados no País, lsto se dará em associação com as multinacionais,
incentivadas pela urão-de-obra barata, pelo baixo custo da energia e nenhum ri-
gor em relação à polulção.

Esta voracidade capitalista na exploração dos recursos naturais básicosr por
meio de grandes projetos mÍnero-metalúrglcos e agrÍcolas - a exemplo de Cara
já" - vem acentuando a expulsão dos trabalhadores e pequenos proprietários da

terra, principalmente na Amazônia, em nome, da "expansão da fronteira mine-
r41", e provocando uma brutal agressão ao meio ambiente. Os impactos sociais
imedlaEos, cuja tendôncia é de agravamento, já se f.azem sentir: é a prolifera-
ção de contingentes de trabalhadores dos garlmpos, em condlções de semi-escra-
vidãor ê â violação da integridade cultural e territorlal dos povos ind{genas.

Exlstem atualmente cerca de 400 m1l trabalhadores nas minas e usinas em todo o

País, mas apenas a quarta parte deles são regidos pelas leis trabalhistas: são

os mineiros de superfÍcle e do subsolo e os trabalhadores das usinas de trans-
formação. O maior contlngente da mineração á formado pelos trabalhadores dos

gari-mpos, cerca de 300 míl anônimos, tangidos da terra e subjugados pelo traba
tho forçado.

0s empresários do setor mineral costumam festejar índices de crescimento anual
de 15 a 202 na produção, pelo que, constantemente, recebem elegoios do Gover-
no. No entanto, pouco se fala das pássÍmas condições de trabalho nas minas, on

de predominam a falta de segurança, a lnsalubridade e o contato dlreto com ga-
ses e poeira nocivos à saúde.

Estes traços marcantes da polítlca mineral do governo caracterlzam um quadro
de forte dependãncia que, embora seja semelhante aos dos outros setores da eco

nomia, possul um agravante: os mlnérios são recursos naturais não renováveís ,

a maioria deles essencials para a coletividade e não podem ser considerados co

mo slmples mercadoria.

.06.



III- Empresas de l,lineração e terras indígenas na Amazônia:resumo da pesquisa CEDI/CO-

NAGE e desdobramentos po1ítÍcos.

O GE-CEDI/CONACU fez um levantamento detalhado dos requerimentos em tramitação t

e dos alvarás de pesquisa incident,es em terras lndígenas na Amazônia, com base

em dados oficiais do PROSIG/INPM, datados de janeiro a março de 1986.

Os objetivos, critórios e procedimentos metodológicos estão descritos na ver:são

integral do dossiâ já mencionado, bem como as listagens detalhadas e cartogra

mas. A seguir são apresentados apenas os resultados princípais, resumidamente.

lResultados

19) Àpesar do impedimento legal, existem atualmente 537 alvarás'
de autorização de pesquisa e L.732 uerimentos incidentes I

em 77 áreas (terras) indÍ genas da região delimitada por esta
pesqursa sob controle de 74 empresas ou qrupos econômicos. o

universo estudado abrangeu 302 terras indÍgenas (7).

A distribuição desses arvarás e requerimentos por unidade

Federação aparece no quadro-resumo a seguir.

da

(7) Àssim distribuidas por [IF: 32
37 (PA), 18 (Ro) e 33 (RR).

(Àc), 5 (Ap), 110 (AM), 17 (MA), 50 (Mr),

. 07.
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N9 E ExrENsÃo oos ll,vlnÃs E REQUERTHENTDs INcTDENTES Elí

TERRÂS rNDÍcENAs poR uNrDÀDE ol rensRÂcÃor RESlJlro

Área Total
lnc ident e

4.563.091,0

135.L97 ,5

332.686,9

614.31 8,5

4.379.441,'2

2.285.465,4

4.984. 260,0

L7 .774.460 ,5

Da extensão total das terras indÍgenas objeto de Ínteresse t

por parte de empresas de mineração, 7.0* está coberta Por al-

varás e 27.Ot por requerimentos, somando 34.0t

As terras indÍgenas dos estados do Pará (com 208 alvar'as/3571

requerimentos) e de Rondônia (com L65/L24) são as mais atingi

das pelos interesses das empresas.

Destaque-se ainda, a grande quantidade de requerimentos no Eg

tado do Amazonas (465) e no Território Federal de Roraima I

(589). No Estado do Acie não se registraram interesses de em-

presas de mineração em áreas indígenas.

Âll

AP

!,tA

UI

PA

RO

RR

Totai

2e)

39) Os alvarás de pesquisa incidentes em terras

zônia, atualmente em vigor, foram deferidos

1980 e 1985..

O gráfico a seguir mostra esta evolução:

indÍgenas na Ama-

sobretudo entre !

. 08.

Exteneão
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eo tranl,!.
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Extengão
(ha)
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15.214.550,0

984. 349 ,0

1.100.136,0

2.688.558,0
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tt.32t.o24,o

465

98

30

69

357

124

589

4.211.538,41

730 .670,00

223.6L9,h5

409;136r40

2.926.482,9A

I .009 . 670, 3

4.6LL.925t3

49

09

18

37

208

165

51

351.552,6

4.527,5

ro9 .06 7 i5

205. I 82, I

1.452.958,3

t.275.795.1

372.334,7
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10

15

t2

09

05

23

52.238.292,0 Lt32 14.123.O42,7 537 3.77L.4L7,8t7
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POR ÀI.D (ATf I.íARP/86) E, rI"t DETALI{E , PARA O AI{O DE 1985.

Na simples observação do gráfico nota-se que a riberação de

arvarás em terras indÍgenas, por parte. do DNPM, teve um acrés

cimo muito acentuado nos anos de 1980 e 1985. Há praticamente

un hiato em 1981 e uma retomada crescente a partir de 1983.

consultando-se documentos e versões oficiais, pode-se inferir
que os picos de 1980 e 1985, correspondem a momentos de acumu

1ação e atraso no exame dos processos protocolados pelas ,êro-

presas junto ao DNPM. 1980 foi o ano de imprantação do siste-
ma de computação na Divisão de Fomento do DNpM e, em 1985, o

então diretor substituto da divisãor sr. Rona1d Marcio Resen-

de atribuiu ã "fase de transição polÍtica" a paralização par-
cÍal na liberação dos alvarãs (8)

Ainda a respeito dos alvarás liberados em 1980, o cer. João

(8) cf. :'DNPM quer agilízar a liberação de aLvarãs", de Eliane Guilarducci, in
cAzETA MERCAIITIL, 17.08. 1995.
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Carlos Nobre da Veiga, então presidente da FUIIAIT êIIl ofício

ao secretário-geral do MINTER (n9047, de I3.05.80) reclama

da "conveniência e oportunidade de se definir trma linha de

ação que tenha por objetivo a eml-ssão de autorização para I

pesquisa e concessão de lavras em terras indÍgenas", mencio-

nando guêr naquele momento, existiam na Fundaçãor êIIl fase de

análl-se, "mals de clnco centenas de processos dessa nature-|

za". O CeI. Nobre da Veiga, assinala ainda, gue, embora a FU

NAI tenha enviado ao DNPM "a indicação das ãreas presumivel-

mente habitadas por silvÍcoIês", tratava-se de informações I

precárlas e sujeitas a constantes alterações.

O aumento crescente de alvarãs a partir de 1983, acompanha o

aumento geral de requerimentos de emPresas para a realização

de pesquisas minerais em áreas indÍgenas, como reflexo das I

expectativas geradas pelo decreto-Iei nQ 88.985, de l-0.11.

1983. Nessa ocasião, o então Presidente da República, João '

Figueiredo e os minj-stros Cesar Cals F9 (MI'18) e Mário David

Andreazza (IVIINTER) , atravês do referido decreto, autorizam a

entrada de empresas de mineração em áreas indígenas, sobretu

do das empresas estatais federais, mas também de empresas ng

cionais (em "casos excepcionais"). Ivlas o decreto nunca che-'

gou a ser regulamentado pela FUNAI, "ouvido o DNPM", confor-

me exige o artigo 99.

Não obstante, esse impedimento legal, 35I alvarás incidentes

em áreas indígenas foram concedidos pelo DNPIU entre 1983 e

19 85.

Com relação ao pico maior de 1985, que aparece em detalhe no

gráfico, pode-se constatar que dos 190 alvarás concedidos no

ano, 160 o foram após a assinatura da Portaria ministerial I

nQ 9BO, de 15.07.19.85, delegando poderes ao Diretor Geral do

DNPI{, sr. José Belfort dos Santos Bastos, Para assinar os

. 10.
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alvarás de pesquisa mineral. A imprensa chegou

um "mutirão" interno no DNPM, para a liberação

acumulados (9).

a noticiar

de alvarãs t

4ç) Quanto

(50t do

(40t) a

grupos

ao tipo de empresa , 268 alvarás de pesquisa mineral
total) favorecem a grupos privados nacionais, 2L5 |

grupos multlnacÍonais e, os restantes 54 (IOt) a ,

estatals

No primeiro grupo, destacarn-se as seguintes empresas, com os

respectivos nümeros de alvarás: Brumadinho (3a1, paranapane

ma (33), ceriumbrás s,/A Min. e Metais (13), Mineração Maca!

bas Ltda (I3), CarbonÍfera CricÍüma (10) e Jaruana Min. Inô
e Com. Ltda (10) .

Entre as multinacionais, destacam-se a Angro American/Boza-
no Simonsen (117, dos quais 104 em terras ÍndÍgenas em Ron-

dônia) e o grupo Brascan Bri-tish petroleum (76, dos quais
57 no Pará).

No ültimo grupo, estão as estataÍs federais cvRD (26) , cpRM

(21) e Petrobrás (4), alêm das estaduais codesaima (1) e

Propará (1).

59) Quanto

pelos

zadas

ao uso efetivo dos direitos de pesquisa conferidos r

arvarás em vigor, com base nas fontes oficiais utili-
nesse dossiê, pod.e-se dizer que, narnaior parte dos casos

(9) Em setembro de 1 985r- r:m despacho do Diretor Geral do DNpM "reconsidera-va o indeferimentotrd e 127 requerimentos de pesquisa incidentes em terras ind tlgenas, imediatamente revogado por ordem do Ministro, numa conj untura de pres-
soes vindas da [INI, da CONAGE , da Igreja Cat6lica e ourras entidades da so-ciedade civil. Na ocasião, o Diretor-Geral do DNPM, em nota oficial (Correio Braziliense 14.09.198s) , reconhecia que e nao regulamentaçao do Dec.
BB. mpede, por si s6, a concessão de atividades mineral (em ãreas in-dÍgenas) , tanto de pesquisa guanto de lavra, mas não autoriz a o indeferimento do Pedido de Pesquisa". Esclarecetl ainda que o rrato do DNPM, ao rever Tos indeferimentos... nao implicou em qualquer tipo de concessão, apenas restabeleceu o direito ã pri oridade , caso a referida regulamentação viesse apermitir atividades minerais em areas indígenas". Isto, conforme outra ex-pressão utilizada na mesma nota pelo sr. Belfort, tros pedidos de pesquisa t
apenas sub stanciam una expectativa de direitot'. Neo obstante, estranhamente,
o Diretor Geral do DNPM deu curso a pedidos

-_.---Pesqu].sa
de pesquisa, mas tambãm assinoua liberação de inímeros alvarãs de incidentes em ãreas indÍgenas tcomo mostra o grãfico e comprova a Listagem do AI{EX0 3 deste dossiê.
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(294, isto é 54rBt), as empresas já iniciaram (ou concluiram

ou estão solicitando renovação, etc, conforme demostratÍvo I

gue aparece no ANEXO 2) suas atividades cle pesqulsa. Há 5

casos em quê as empresas jã estão em fase de lavra.

todavia não comunicaram ao DNPM

pesquisa.

(45,22) alvarâs já publlca

cujas empresas detentoras I

o início das atividades de

69) Finalmente, a distribuição do número de alvarás e requeri-'

mentos sobre as terras indÍgenas diferenciaclas de acordo I

com a situação jurÍdica em que se encontram, aparece no qua

dro abaixo:

INCIDENCIA DE ALVARÃS E REQUER IMENTOS DE PESQUISA MINERAL

EM TERRAS INDÍGENAS, cLÂssIFrcADAS SEGIJNDO SUA SrTUAÇÃO JURÍDrCA

Cabe ressaltar ainda, que há 246

dos no Diárto Oficlal da UnÍão,

nQ de terras
Indígenas

Classificação das
terras indÍgenas

por situação
jurídica ('t1

n9 de Alvarãs n9 de requerimentos

I

2

3

4

t4

11

46

06

22
(3A .37")

L41

319 (59,42)

55 (10,32)

(t3,47")
48

184

t457

43

(84 , rZ)

( 2,57.)

77 537 (1oo,oZ) L732 (1oo,0Z)

(*) Obs.: As terras indÍgenas consideradas neste Levantamento incluem todas
ã-s ãreas habitadas por índios, como estabelece o art. 198 da Constitui-r
ção Federal. Embora o reconhecimento dos direitos i
i"s.por eles habitadas independe de sua demarcação,

ndÍgenas sobre as Eer
a situação jurÍdicaT

Categoria 1: ãreas cuja demarcação foi homologada por deereto federal e

ffi;EgGtradas no SPU (.Serviço de Patrimônio da União).

CaÊegoria 2: ãreas demarcadas, com memorial descritivo fixado por decre-

dessas ãreas pode ser âpresentada'em quatro caEegorias como segue:

to federal.
Categoria 3: ãreas identificadas, delinitadas ou interditadas com memo-'
rial descrit ivo estabeLecido pela FIINAI.

Catêgoria 4: âreas sem providãncia, incluindo. -terras habitadas por Ín
ãreas de ocupação indÍgena não reconhecidas oficiaLmentãdios arredios e

pela FUNAI.
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observa-se que os arvarás e. requerimentos incidem sobre to-
dos os tipos de terras indÍgenas. 3ot dos arvarás incidem I

sobre terras reconhecidas oficiarmente por decretos presi-,
denciais. A malor Íncidência, tanto de reguerimentos ,como

de alvarás, se dã sobre terras indÍgenas quer êrn diferentes
estãgios, estão subordlnadas ao processo decisório do GT-rn

terminlsterl-al criado pero Dec. n9 gg.1rg, de 23.02.19g3; I

os iasos dos arvarás e reguerimentos que recaem sobre tetr-l
ras indígenas "sem providência", incluem, por exemplo, gru-
pos indÍgenas "arredÍos,,.

I Os desdobramentos

o dossiê fol entregue, no dia 15 de abrll, aos Ministros do rnterior e

das Mlnas e Energla, por representantes da uNr, crMr, coNAGE e ABA ,

acompanhado de uma carta solicltando as seguintes provldências:

1. revogação dos alvarás

2. apuração das responsabilidades

3. revogação do Dec. 88.985

4. constiüuição de um grupo interministeríal, com a participação de en-

tidades civÍs profÍsslonals e do Congresso NacÍona1, encarregado da

verificação e supervisão de tncidêncÍa de pesquisa mineral em terras

indígenas.

O teor do dossíâ surpreendeu os mlnistrosr eüe se haviam comprometÍdo r

em setembro de 1985 a não coneeder alvarás em áreas indígenas. o minis-

tro Aurellano Chaves prometeu verificar as informações em conjunto com

o MINTER e a revogar os alvarás ilue lncidissem em áreas indÍgenas ade-

quadamente descrltas.

soube-se, extra oflclalmente, que o DNpM foi nobÍlrzado para checar as

lnformações do dossÍâ, com o apoÍo da FUNAI e que terÍa produzido um ex

tenso lnforme que até hoJe não veio a púbuco. É fato que foram susta

das as llberações de novos alvarás de pesqulsa mlneral em terras indÍge

nas, de acordo com o acompanhamento que o cEDr tem feito, desde entâo ,

com base no Diaflo Oflcial da UnÍão.

13



,|

Dois meses depols, a 10 de junho, os mlnistros envolvldos na questão divul-

garam uma portaria conjunta (n9 692) anunciando a crlação de um gruPo de

trabalhó para inventariar a questão e apresentar "as providânclas necessá-

rias ao cumprimento do dlsposto no artÍgo 99 do Decreto n9 88.985/83" r Íruft

prazo de 90 dias. Isto á, anunctavam sua intenção de regulamentar a minera

ção em Eerras indÍgenas !

IV - Perspectivas da questao na Constltulnte

A luta da UNI e de várÍas organlzagões de apoio aos direitos permanentes I

dos povos lndígenas no Brasil neste momento á pela revogação dos alvarál '

ilegalmente concedidos, pela apuração e punlção dos responsáveis, pela revo

gação do decreto 88.985 e, sobretudo, pel-a transferôncia desta definlção t

para o período da Constitulnte

A partir de março de 1987, estão reservadas grandes diflculdades para a con

solldação dos direltos indÍgenas sobre suas terras e recursos naturais. Em

geral, pelo (prevlsto) espectro hegemonÍcamente conservador do futuro Con-

gresso e, especificamente, pela capacldade de lobby das empresas prlvadas -

sobretudo através do IBRAM (Instituto Brasileiro de Mlneração) - das emPre-

sas estatais a nÍvel federal e reglonal e das chamadas assoclações de garirn

peiros, freqüentemente dominadas por emPresários da garlmpagem.

Aliás, apontam neste sentldo as dlscussões havídas a respelto da questão no

GT criado pelo Ministro das Mlnas e Energia, em abril de 1985, para elabo-

rar um ante-projeto de revlsão do Código de Mineração e na Comissão de Estu

dos constituiclonais, a chamada Comissão Afonso Arinos, neste ano.

No primeiro caso, foi derrotada a proposta defendlda pelo representante da

CONAGE de se considerar os bens minerais existentes no sub-solo de terras t

indígenas como ttReserva Nacionaltt, cuja exploração somente poderí-a ser rea-

Lízada com o consentlmento das respectlvas comunldades tndÍgenas, referen-t

dada pelo Congresso Nacional e para aquelas substâncias mlnerais comprova-

damente escassas no país. Todos os demais membros do GT (representantes do

DNPM, da ABEMIN, empresas estaduais de mineração, do IBRAM, empresas priva-

das, da FAEI,II, engenheÍros de mlnas e da SocÍedade Braslleira de Geologia '

votaram contra e, na seqüância, aprovaram proposta encamj-nhada pela FAEMI

.t4.
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de se permitir a exploração dos bens minerais em sub-solo indígena' levando-se

em conta a cultura e a tradição dos povos indÍgenas, assegurando suas par:tici

pações nos resultados da lavra, ouvidos a FUNAI e a respectiva comunídade Índí

gena.

Quando os "notáveis" da Comissão Afonso Arlnos se debruçaram sobre a questão I

dos direitos indígenas Ílo ante-projeto de Constituição, a abertura do sub-solo

das terras índígenas às atlvidades de exploração mineral foí o ponto de desta-

que da matéria. Depois de multa polâmlca' o texto aprovado reconhece aos ín*

dios o usufruto exclusivo das riquezas naturals existentes no sub-solo de suas

Eerras, mas preve uma exceção, ttquando haja relevante interesse nacional, âs-

sim declarado pelo Congresso Nacional para cada caso' desde que inexistam re-

Servas conhecidaS e sufíclentes ao consumo interno, exploráveis' da riqueza mi

neral em questão, em outras partes do territórío brasileirott' Nos casos assim

definidos, a pesquisa, Iavra ou exploração de minérios em terras indígenas só

poderia ser feita pela União' uma vez a terra em questão demarcada e registra-

da no spu (servlço de patrimônio da união), sem a remoção do grupo indígena e

com o pagamento de percentuais sobre o faturamento do negócio em seubenefÍcío'

Diante do exposto, seria importante uma avaliação rrrealista" das possibilida-

des políticas da aprovação' pura e simples, do Iusufruto excluslvo"' Apesar I

de tratar-se de um 'rponto de honra" para as organizações de apoio aos Índios t

e constar do programa mínÍmo artÍculado pela UNI para a Constituinte, boa par-

te da sua receptlvidade enEre outros setores da sociedade tem sido apenas ta-

tica e, parece , não resistlrá a 15 de novembro. Há que se ter alternativas'

***
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